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Justica do Par & reconhece validade de audiéncias publicas de Belo
Monte

A Justica Federal reconheceu, em primeirainstancia, a validade das audiéncias publicas promovidas para
discutir a construcdo da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. O Ministério Publico Federal alegou
irregularidade com relacéo a participacao popular nos debates e havia solicitado, em setembro do ano
passado, novas audiéncias publicas antes da liberagdo da obra.

A Procuradoria Federal Especializada, 6rgéo da Advocacia-Geral da Unido (AGU), argumentou que o
Instituto Brasileiro de Meio Ambiente (Ibama) forneceu transporte, alimentagdo e estada aos moradores
de localidades em que ndo houve audiéncia publica para que todos pudessem participar. A Subsecéo
Judiciéariade Altamira (PA) aceitou a validade das audiéncias e negou o pedido de liminar solicitado
pelo MPF.

“Em principio ndo vislumbro a necessidade de realizacdo de audiéncias em todas as comunidades
atingidas. Como bem salientou o requerente, as audiéncias, entdo promovidas, tiveram lugar nas
comunidades mais atingidas e ampla divulgac&o”, diz a deciséo do juiz de Altamira, Antonio Campelo.

Com uma poténciainstalada de 11 mil megawatts, a Usina de Belo Monte sera a segunda maior do
Brasil, atras apenas da Hidrel étrica de Itaipu, no Rio Parana. Estima-se que o custo da obraserade R$ 9
bilhGes e a previsdo € de que esteja concluida em 2014. Com informacdes da Agéncia Brasil.
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